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RESUMO 

 

Este estudo teve como objetivo analisar o papel da Constituição Federal de 1988 na preservação 

do Estado Democrático de Direito, à luz dos desafios contemporâneos que impactam sua 

efetividade. Metodologicamente, a pesquisa caracterizou-se como de natureza qualitativa, 

fundamentada em revisão integrativa da literatura, com análise de produções acadêmicas e 

jurídicas que abordam o constitucionalismo democrático, os direitos fundamentais e o 

funcionamento das instituições no contexto brasileiro. Os resultados evidenciaram que a 

Constituição Federal constitui o principal instrumento de garantia da democracia, ao assegurar a 

supremacia constitucional, a separação dos poderes, a participação popular e a proteção dos 

direitos fundamentais, sendo indispensável para a limitação do poder estatal e a promoção da 

justiça social. Constatou-se, contudo, que a efetividade do Estado Democrático de Direito 

enfrenta desafios como crises políticas, enfraquecimento institucional e desigualdades sociais, o 

que reforça a necessidade de fortalecimento das instituições, ampliação da participação cidadã e 

compromisso permanente com os valores constitucionais. 

 

Palavras-chave: Constituição Federal. Democracia. Direito. 

 

ABSTRACT 

 

This study aimed to analyze the role of the 1988 Federal Constitution in preserving the 

Democratic Rule of Law, in light of contemporary challenges that impact its effectiveness. 
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Methodologically, the research was qualitative in nature, based on an integrative literature review, 

with an analysis of academic and legal productions that address democratic constitutionalism, 

fundamental rights, and the functioning of institutions in the Brazilian context. The results 

showed that the Federal Constitution constitutes the main instrument for guaranteeing democracy, 

ensuring constitutional supremacy, the separation of powers, popular participation, and the 

protection of fundamental rights, being indispensable for limiting state power and promoting 

social justice. However, it was found that the effectiveness of the Democratic Rule of Law faces 

challenges such as political crises, institutional weakening, and social inequalities, which 

reinforces the need to strengthen institutions, expand citizen participation, and maintain a 

permanent commitment to constitutional values. 

 

Keywords: Federal Constitution. Democracy. Law. 

 

RESUMEN 

 

Este estudio tuvo como objetivo analizar el papel de la Constitución Federal de 1988 en la 

preservación del Estado Democrático de Derecho, a la luz de los desafíos contemporáneos que 

impactan su efectividad. Metodológicamente, la investigación fue de naturaleza cualitativa, 

basada en una revisión bibliográfica integradora, con un análisis de la producción académica y 

jurídica que aborda el constitucionalismo democrático, los derechos fundamentales y el 

funcionamiento de las instituciones en el contexto brasileño. Los resultados mostraron que la 

Constitución Federal constituye el principal instrumento para garantizar la democracia, 

asegurando la supremacía constitucional, la separación de poderes, la participación popular y la 

protección de los derechos fundamentales, siendo indispensable para limitar el poder del Estado 

y promover la justicia social. Sin embargo, se constató que la efectividad del Estado Democrático 

de Derecho enfrenta desafíos como las crisis políticas, el debilitamiento institucional y las 

desigualdades sociales, lo que refuerza la necesidad de fortalecer las instituciones, ampliar la 

participación ciudadana y mantener un compromiso permanente con los valores constitucionales. 

 

Palabras clave: Constitución Federal. Democracia. Derecho. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa aborda a temática da Constituição Federal e da preservação do Estado 

Democrático de Direito, compreendendo-os como pilares fundamentais da organização política, 

jurídica e social do Brasil. A Constituição Federal de 1988 estabelece os fundamentos do Estado 

Democrático de Direito ao assegurar a soberania popular, a separação dos poderes, a garantia dos 

direitos fundamentais e a promoção da justiça social. Nesse sentido, o estudo insere-se no debate 

contemporâneo acerca da centralidade da Constituição como instrumento normativo e político 
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voltado à proteção das liberdades individuais e coletivas, bem como à consolidação da 

democracia no país. 

O Estado Democrático de Direito fundamenta-se na supremacia da Constituição e na 

submissão de todos, governantes e governados, às normas jurídicas por ela estabelecidas. Tal 

modelo pressupõe a participação ativa da sociedade na construção das decisões políticas, o 

respeito aos direitos humanos, a legalidade, a segurança jurídica e o controle dos atos estatais. A 

Constituição Federal, ao incorporar valores democráticos e sociais, busca equilibrar o exercício 

do poder estatal com a proteção da dignidade da pessoa humana, configurando-se como um marco 

civilizatório na história constitucional brasileira. 

Entretanto, a preservação do Estado Democrático de Direito enfrenta desafios no contexto 

contemporâneo. Tensões institucionais, crises políticas, desinformação, enfraquecimento da 

confiança nas instituições e ameaças aos direitos fundamentais colocam em evidência a 

necessidade de constante vigilância e fortalecimento das bases democráticas. Além disso, a 

interpretação e a aplicação da Constituição, muitas vezes permeadas por disputas ideológicas e 

interesses políticos, suscitam questionamentos sobre os limites do poder estatal e o papel das 

instituições na defesa da ordem constitucional. Diante desse cenário, emerge a seguinte 

problemática: de que maneira a Constituição Federal tem contribuído para a preservação do 

Estado Democrático de Direito e quais são os principais desafios enfrentados para a sua 

efetivação na realidade brasileira atual? 

O objetivo geral deste estudo é analisar o papel da Constituição Federal na preservação 

do Estado Democrático de Direito, à luz dos desafios contemporâneos que impactam sua 

efetividade. Como objetivos específicos, busca-se compreender os fundamentos constitucionais 

do Estado Democrático de Direito, examinar os mecanismos de proteção constitucional dos 

direitos e garantias fundamentais, identificar os principais desafios políticos, jurídicos e sociais 

que ameaçam a ordem democrática e refletir sobre estratégias institucionais e sociais voltadas ao 

fortalecimento da democracia constitucional. 

A relevância deste estudo manifesta-se nos âmbitos acadêmico, social e institucional. No 

campo acadêmico, contribui para o aprofundamento das reflexões sobre constitucionalismo, 

democracia e direitos fundamentais, fortalecendo o debate teórico-jurídico. Socialmente, 

evidencia a importância da Constituição como instrumento de proteção da cidadania, da justiça 

social e da participação democrática. No plano prático e institucional, o estudo pode subsidiar 

operadores do direito, gestores públicos e a sociedade civil na compreensão dos desafios atuais e 
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na construção de ações voltadas à defesa e ao fortalecimento do Estado Democrático de Direito 

no Brasil. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A Constituição Federal de 1988 e os Fundamentos do Estado Democrático de Direito 

 

A Constituição Federal de 1988 representa um marco histórico na consolidação do Estado 

Democrático de Direito no Brasil, ao estabelecer um novo paradigma jurídico-político baseado 

na centralidade da dignidade da pessoa humana, na soberania popular e na garantia dos direitos 

fundamentais. Promulgada após um longo período de regime autoritário, a Constituição nasce 

com o propósito explícito de reconstruir as instituições democráticas e assegurar limites ao 

exercício do poder estatal, reforçando o compromisso com a legalidade e a justiça social 

(Belinelli; Ricupero, 2024; Simões, 2025; Silva, 2019; Silva, 2021). 

Um dos principais fundamentos do Estado Democrático de Direito consagrados pela 

Constituição é a submissão de todos os poderes públicos à ordem jurídica constitucional. Isso 

significa que nenhuma autoridade está acima da Constituição, sendo esta a norma suprema que 

orienta e limita a atuação do Estado. Tal princípio fortalece a segurança jurídica e impede práticas 

arbitrárias, assegurando previsibilidade e estabilidade às relações sociais e institucionais 

(Bignotto, 1998; Durando, 2005). 

Outro elemento essencial previsto na Constituição é a separação e harmonia entre os 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Esse princípio visa evitar a concentração de poder e 

garantir mecanismos de controle recíproco, conhecidos como freios e contrapesos. Ao distribuir 

competências entre os poderes, a Constituição busca preservar o equilíbrio institucional e impedir 

abusos que possam comprometer o regime democrático (Feloniuk, 2023). 

A soberania popular constitui-se como um dos pilares do Estado Democrático de Direito, 

sendo expressa por meio do voto, do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular. A 

Constituição reconhece o povo como titular do poder político, reafirmando a democracia como 

valor fundamental e como método legítimo de organização do Estado. Dessa forma, a 

participação cidadã assume papel central na legitimação das decisões políticas (Andrade; 

Madeira, 2025). 

A Constituição de 1988 também inovou ao ampliar significativamente o rol de direitos e 
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garantias fundamentais, abrangendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. Essa 

ampliação reflete uma concepção substancial de democracia, que vai além do procedimento 

eleitoral e busca assegurar condições materiais mínimas para o exercício da cidadania plena 

(Forjaz, 1997). 

Nesse contexto, os direitos sociais, como educação, saúde, trabalho e previdência, são 

elevados à condição de direitos fundamentais, reforçando o compromisso do Estado com a 

redução das desigualdades e a promoção da justiça social. A efetivação desses direitos é elemento 

indispensável para a concretização do Estado Democrático de Direito, pois sem condições 

mínimas de existência digna não há participação democrática efetiva (Garcia; Algebaile, 2024). 

A dignidade da pessoa humana, consagrada como fundamento da República, orienta a 

interpretação de todo o ordenamento jurídico. Esse princípio impõe ao Estado o dever de 

respeitar, proteger e promover os direitos fundamentais, funcionando como parâmetro ético e 

jurídico para a atuação estatal. Sua centralidade reforça a ideia de que o Estado existe em função 

do indivíduo e da coletividade, e não o contrário (Guimarães, 2023). 

Além disso, a Constituição estabelece mecanismos de controle de constitucionalidade, 

permitindo a fiscalização dos atos normativos e administrativos à luz da Constituição. Esses 

mecanismos fortalecem o papel do Poder Judiciário como guardião da ordem constitucional e 

asseguram a supremacia da Constituição no sistema jurídico brasileiro (Belinelli; Ricupero, 

2024). 

A defesa da democracia também se manifesta na proteção às liberdades públicas, como a 

liberdade de expressão, de associação e de imprensa. Tais garantias são essenciais para o 

pluralismo político e para o livre debate de ideias, elementos indispensáveis ao funcionamento 

de uma sociedade democrática (Belinelli; Ricupero, 2024). 

Outro aspecto relevante é o reconhecimento do pluralismo político como fundamento do 

Estado brasileiro. A Constituição assegura a coexistência de diferentes visões ideológicas, 

religiosas e culturais, promovendo a tolerância e o respeito à diversidade como valores 

democráticos essenciais (Andrade; Figueirêdo, 2023). 

A Constituição Federal de 1988, ao estruturar o Estado Democrático de Direito, estabelece 

um projeto de sociedade baseado na igualdade, na liberdade e na justiça. Contudo, a simples 

previsão normativa desses princípios não garante sua plena realização, exigindo constante 

compromisso institucional e social com sua efetivação (Anfora, 2015; Arnaoutoglou, 2003; 

Barros; Torres; Pereira, 2009). 
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Assim, a Constituição não deve ser compreendida apenas como um texto jurídico, mas 

como um instrumento vivo de organização social e política, cuja força normativa depende da 

adesão dos cidadãos e das instituições aos valores democráticos que ela consagra. 

 

A Proteção dos Direitos Fundamentais como Eixo de Preservação Democrática 

 

A proteção dos direitos fundamentais constitui um dos principais eixos de sustentação do 

Estado Democrático de Direito, sendo indispensável para a manutenção da ordem constitucional 

e da legitimidade do sistema político. A Constituição Federal de 1988 estabelece um amplo 

catálogo de direitos que visam assegurar a liberdade, a igualdade e a dignidade dos indivíduos, 

reconhecendo-os como limites intransponíveis ao exercício do poder estatal (Iglesias, 2010). 

Os direitos fundamentais exercem dupla função no Estado Democrático de Direito: de um 

lado, protegem o indivíduo contra arbitrariedades do Estado; de outro, orientam a atuação estatal 

na promoção de condições sociais justas. Essa dupla dimensão evidencia que a democracia não 

se resume à vontade da maioria, mas pressupõe o respeito aos direitos das minorias e à dignidade 

humana (Holanda, 2018; Lima et al., 2024; Jahnke et al., 2025; Silva et al., 2025a; Lima et al., 

2025a; Lima e Menezes, 2025; Lima et al., 2024a; Lima et al., 2025b). 

A efetividade desses direitos depende não apenas de sua previsão constitucional, mas 

também de políticas públicas, decisões judiciais e práticas administrativas que viabilizem sua 

concretização. A omissão estatal na garantia de direitos fundamentais compromete diretamente a 

democracia, pois enfraquece a confiança da população nas instituições (Lemos, 2017). 

Nesse sentido, o Poder Judiciário desempenha papel central na proteção dos direitos 

fundamentais, atuando como instância de controle dos atos dos demais poderes. A judicialização 

de demandas sociais reflete, muitas vezes, a busca pela efetivação de direitos não plenamente 

atendidos pelas políticas públicas, evidenciando tensões estruturais no funcionamento do Estado 

(Mossé, 2008; Mota; Forte, 2023). 

A liberdade de expressão, por exemplo, é um direito fundamental essencial à democracia, 

pois garante o debate público e a fiscalização dos governantes. No entanto, sua proteção deve ser 

equilibrada com outros direitos, como a dignidade da pessoa humana e a proteção contra discursos 

de ódio, exigindo constante interpretação constitucional (Januário et al., 2025). 

Os direitos políticos também se destacam como instrumentos de preservação democrática, 

ao possibilitar a participação direta ou indireta dos cidadãos na condução dos assuntos públicos. 
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A garantia de eleições livres, justas e periódicas é condição indispensável para a legitimidade do 

Estado Democrático de Direito (Andrade; Figueirêdo, 2023). 

No campo dos direitos sociais, a Constituição reconhece que a desigualdade material 

compromete o exercício efetivo das liberdades. Assim, a promoção de políticas públicas voltadas 

à educação, saúde e assistência social é fundamental para assegurar igualdade de oportunidades 

e inclusão social (Andrade; Madeira, 2025). 

A proteção dos direitos fundamentais também se relaciona à atuação das instituições de 

controle, como o Ministério Público e as defensorias públicas, que exercem funções essenciais à 

justiça. Essas instituições contribuem para a defesa dos interesses coletivos e individuais, 

fortalecendo o acesso à justiça (Anfora, 2015). 

Além disso, a educação em direitos humanos desempenha papel relevante na consolidação 

da democracia, ao promover a conscientização da população sobre seus direitos e deveres. Uma 

sociedade informada tende a ser mais participativa e vigilante em relação às ameaças à ordem 

democrática (Arnaoutoglou, 2003; Barros; Torres; Pereira, 2009; Belinelli; Ricupero, 2024). 

A fragilização dos direitos fundamentais, seja por meio de retrocessos legislativos, 

práticas autoritárias ou omissões estatais, representa risco direto ao Estado Democrático de 

Direito. Tais fragilizações podem gerar exclusão social, descrédito institucional e instabilidade 

política (Feloniuk, 2023). 

A Constituição de 1988 busca impedir retrocessos ao estabelecer cláusulas pétreas, que 

protegem direitos e garantias individuais contra alterações que comprometam seu núcleo 

essencial. Esse mecanismo reforça a rigidez constitucional e a proteção da democracia (Garcia; 

Algebaile, 2024). 

A defesa dos direitos fundamentais, portanto, não é apenas uma questão jurídica, mas 

também política e social, exigindo atuação conjunta do Estado e da sociedade civil. A preservação 

da democracia depende do respeito contínuo a esses direitos (Guimarães, 2023). 

Dessa forma, a proteção dos direitos fundamentais configura-se como condição 

indispensável para a manutenção do Estado Democrático de Direito, sendo elemento estruturante 

da ordem constitucional brasileira. 

 

Desafios Contemporâneos à Preservação do Estado Democrático de Direito 

 

Apesar dos avanços proporcionados pela Constituição Federal de 1988, o Estado 
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Democrático de Direito enfrenta desafios significativos no contexto contemporâneo. Crises 

políticas recorrentes, instabilidade institucional e polarização ideológica têm colocado em 

evidência fragilidades na consolidação democrática, exigindo reflexão crítica sobre os rumos da 

democracia constitucional  (Mota; Forte, 2023). 

Um dos principais desafios atuais refere-se à desinformação e à manipulação do debate 

público, especialmente por meio das redes digitais. A disseminação de informações falsas 

compromete o exercício consciente da cidadania e enfraquece a confiança nas instituições 

democráticas (Januário et al., 2025). 

Outro desafio relevante diz respeito às tensões entre os poderes da República, que podem 

resultar em conflitos institucionais e ameaçar o equilíbrio previsto pela Constituição. O uso 

excessivo ou inadequado das competências constitucionais pode comprometer a harmonia entre 

os poderes e gerar instabilidade política (Andrade; Madeira, 2025). 

A fragilização das instituições democráticas também se manifesta na deslegitimação de 

órgãos de controle e fiscalização. Ataques à credibilidade do Judiciário, da imprensa e de 

instituições independentes enfraquecem os mecanismos de proteção da ordem constitucional 

(Andrade; Madeira, 2025). 

A desigualdade social persistente representa outro obstáculo à efetivação do Estado 

Democrático de Direito. A exclusão econômica e social limita o acesso a direitos e reduz a 

participação política de parcelas significativas da população, comprometendo a democracia 

substancial (Andrade; Figueirêdo, 2023). 

Além disso, o avanço de discursos autoritários e antidemocráticos constitui ameaça 

concreta à preservação da ordem constitucional. Tais discursos, muitas vezes travestidos de 

soluções simplistas para problemas complexos, podem encontrar respaldo social em contextos de 

crise (Garcia; Algebaile, 2024). 

A efetivação dos direitos sociais também enfrenta desafios orçamentários e 

administrativos, especialmente em períodos de restrição fiscal. A redução de investimentos em 

políticas públicas compromete a concretização dos direitos fundamentais e aprofunda 

desigualdades (Feloniuk, 2023). 

O enfraquecimento da participação social nos processos decisórios é outro fator 

preocupante. A baixa confiança nas instituições políticas pode levar ao afastamento da população 

da vida pública, fragilizando a democracia participativa prevista na Constituição (Belinelli; 

Ricupero, 2024). 
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A educação cívica insuficiente contribui para a dificuldade de compreensão do papel da 

Constituição e das instituições democráticas. A ausência de formação cidadã limita a capacidade 

crítica da população frente a ameaças ao Estado Democrático de Direito (Garcia; Algebaile, 

2024). 

Nesse cenário, torna-se essencial fortalecer mecanismos de transparência e controle 

social, garantindo maior accountability dos agentes públicos. A transparência institucional 

contribui para o fortalecimento da democracia e para a prevenção de abusos de poder (Feloniuk, 

2023). 

O enfrentamento desses desafios exige compromisso permanente com os valores 

constitucionais e atuação coordenada entre Estado e sociedade. A defesa da democracia não é 

tarefa exclusiva das instituições, mas responsabilidade coletiva (Feloniuk, 2023). 

A Constituição Federal permanece como instrumento central para a superação desses 

desafios, desde que seja interpretada e aplicada de forma coerente com seus princípios 

fundamentais. Sua força normativa depende da adesão efetiva aos valores democráticos 

(Belinelli; Ricupero, 2024). 

Assim, a preservação do Estado Democrático de Direito no contexto atual demanda 

vigilância constante, fortalecimento institucional e promoção de uma cultura democrática 

comprometida com os direitos, a justiça social e a dignidade da pessoa humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Verificou-se que a Constituição Federal de 1988 constitui o principal alicerce jurídico e 

político para a preservação do Estado Democrático de Direito no Brasil, ao estabelecer 

fundamentos normativos que asseguram a dignidade da pessoa humana, a soberania popular, a 

separação dos poderes e a ampla proteção dos direitos fundamentais. Ao longo da análise, 

evidenciou-se que a Constituição não apenas organiza o Estado, mas projeta um modelo de 

sociedade comprometido com a liberdade, a igualdade e a justiça social, reafirmando o papel 

central da democracia como valor estruturante da ordem constitucional. 

Verificou-se que a efetividade do Estado Democrático de Direito depende diretamente da 

concretização dos direitos fundamentais, tanto em sua dimensão individual quanto social. A 

proteção desses direitos revela-se condição indispensável para a legitimidade do sistema 

democrático, uma vez que garante limites ao poder estatal e promove a inclusão social. Nesse 
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sentido, a atuação das instituições democráticas, especialmente do Poder Judiciário e dos órgãos 

de controle, mostra-se essencial para assegurar a supremacia da Constituição e a proteção da 

cidadania. 

Entretanto, o estudo também evidenciou que a preservação do Estado Democrático de 

Direito enfrenta desafios contemporâneos significativos, como a instabilidade política, a 

disseminação da desinformação, o enfraquecimento da confiança nas instituições e a persistência 

das desigualdades sociais. Tais fatores comprometem a efetividade dos princípios constitucionais 

e exigem respostas institucionais e sociais articuladas, capazes de fortalecer a democracia e 

garantir a observância dos direitos fundamentais. 

Diante desse cenário, conclui-se que a manutenção do Estado Democrático de Direito não 

se restringe à existência formal da Constituição, mas demanda o compromisso contínuo do Estado 

e da sociedade com seus valores e princípios. A defesa da ordem constitucional pressupõe a 

valorização da participação cidadã, o fortalecimento das instituições democráticas, a promoção 

da educação cívica e a adoção de políticas públicas voltadas à redução das desigualdades e à 

ampliação do acesso a direitos. 

Por fim, destaca-se que a Constituição Federal de 1988 permanece como instrumento 

indispensável para a proteção da democracia e dos direitos fundamentais, desde que interpretada 

e aplicada de forma coerente com seu projeto constitucional. Assim, a preservação do Estado 

Democrático de Direito exige vigilância permanente, responsabilidade institucional e 

engajamento social, reafirmando a democracia como um processo contínuo de construção e 

aperfeiçoamento coletivo. 
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